
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3090486 - SP (2025/0423117-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONCRESERV SUDESTE S/A.
ADVOGADOS : ANTONIO ESTEVES JUNIOR - SP183531

CAMILA ANGELA BONOLO - SP206593
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE 
PROCURADOR : MARCELO PIMENTEL RAMOS - SP140327

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SERVIÇOS DE
CONCRETAGEM.  ISS.  BASE  DE  CÁLCULO.  DEDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. CONVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO AO ENTENDIMENTO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Tal  como  asseverado  na  deliberação  unipessoal  impugnada,  ambas  as  Turmas  que
compõem a Primeira  Seção do Superior  Tribunal  de  Justiça  firmaram o entendimento  pela
"impossibilidade de dedução dos materiais empregados da base de cálculo do ISS incidente
sobre  serviço  de concretagem não tributados pelo  ICMS" (AgInt  no  REsp n.  2.164.317/SP,
relator o Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de
9/12/2024). Escorreita, pois, a decisão agravada, porquanto a conclusão do acórdão converge
ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual se aplica ao caso a Súmula
83/STJ.
2. Impende  registrar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  agravo  interno
interposto pelo Município de Betim nos autos do Recurso Extraordinário n. 603.497/MG (Tema
247 da Repercussão Geral), ressaltou que a questão atinente à recepção do art. 9º, § 2º, a, do
DL 406/1668 não possui relação com a definição do sentido e do alcance do aludido dispositivo,
razão  pela  qual  o  posicionamento  adotado  no  aludido  precedente  "não  enseja  reforma  do
acórdão do STJ, uma vez que aquela Corte Superior, à luz do estatuído no art. 105, III,  da
Constituição da República, sem negar a premissa da recepção do referido dispositivo legal,
limitou-se  a  fixar-lhe  o  respectivo  alcance"  (RE  603497  AgR-segundo,  Relator(a):  ROSA
WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 29-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-201 DIVULG 12-08-2020 PUBLIC 13-08-2020).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVANTE : CONCRESERV SUDESTE S/A.
ADVOGADOS : ANTONIO ESTEVES JUNIOR - SP183531

CAMILA ANGELA BONOLO - SP206593
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE 
PROCURADOR : MARCELO PIMENTEL RAMOS - SP140327

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SERVIÇOS DE
CONCRETAGEM.  ISS.  BASE  DE  CÁLCULO.  DEDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. CONVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO AO ENTENDIMENTO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Tal  como  asseverado  na  deliberação  unipessoal  impugnada,  ambas  as  Turmas  que
compõem a Primeira  Seção do Superior  Tribunal  de  Justiça  firmaram o entendimento  pela
"impossibilidade de dedução dos materiais empregados da base de cálculo do ISS incidente
sobre  serviço  de concretagem não tributados pelo  ICMS" (AgInt  no  REsp n.  2.164.317/SP,
relator o Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de
9/12/2024). Escorreita, pois, a decisão agravada, porquanto a conclusão do acórdão converge
ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual se aplica ao caso a Súmula
83/STJ.
2. Impende  registrar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  agravo  interno
interposto pelo Município de Betim nos autos do Recurso Extraordinário n. 603.497/MG (Tema
247 da Repercussão Geral), ressaltou que a questão atinente à recepção do art. 9º, § 2º, a, do
DL 406/1668 não possui relação com a definição do sentido e do alcance do aludido dispositivo,
razão  pela  qual  o  posicionamento  adotado  no  aludido  precedente  "não  enseja  reforma  do
acórdão do STJ, uma vez que aquela Corte Superior, à luz do estatuído no art. 105, III,  da
Constituição da República, sem negar a premissa da recepção do referido dispositivo legal,
limitou-se  a  fixar-lhe  o  respectivo  alcance"  (RE  603497  AgR-segundo,  Relator(a):  ROSA
WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 29-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-201 DIVULG 12-08-2020 PUBLIC 13-08-2020).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Concreserv Sudeste S.A. contra

decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 535):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  SERVIÇOS  DE
CONCRETAGEM.  ISS.  BASE  DE  CÁLCULO.  DEDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  N.
83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.
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Nas  razões  do  agravo  (e-STJ,  fls.  547-558),  a  insurgente  busca  o

afastamento da incidência da Súmula 83/STJ, sob o argumento de que "inexiste, para o

caso em exame, precedente vinculante apto a obstar o seu processamento" (e-STJ, fl.

550).

Defende que, "no ano de 2022, a C. 2ª Turma reafirmou a orientação até

então sólida do C. STJ por ocasião do julgamento do AgInt no AREsp nº 1.900.715,

oportunidade  em  que  foram  elencados  diversos  precedentes  da  Corte  em  sentido

favorável à dedução dos materiais empregados da base de cálculo do ISS, inclusive no

serviço de concretagem" (e-STJ, fl. 550).

Requer, assim, o provimento do presente agravo interno, a fim de que seja

provido o seu recurso especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 565-588).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada.

A questão controvertida encontra-se circunscrita em analisar a possibilidade

de dedução da base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –

ISSQN os materiais empregados na prestação de serviço de concretagem. 

Revisitando os autos, nota-se que o  Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo dirimiu a controvérsia pelos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 275-280 – sem

grifos no original):

A legislação  aplicável  à  matéria  em discussão  é  a  Lei  Complementar  nº
116/2003.
O art. 7º, § 2º, I,  da mencionada lei estabelece que a base de cálculo do
ISSQN é o preço do serviço, não se incluindo em seu montante o valor dos
materiais  fornecidos  pelo  seu  prestador,  em  se  tratando  das  atividades
previstas nos itens 7.02 e 7.05 da lista anexa à mencionada lei,  entre as
quais  se  incluem a prestação de serviço  de concretagem,  como no caso
destes autos:
[...]
Os itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar 116/03
são:

(...)
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de
obras  de  construção  civil,  hidráulica  ou  elétrica  e  de  outras  obras
semelhantes,  inclusive  sondagem,  perfuração  de  poços,  escavação,
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o
fornecimento  de  mercadorias  produzidas  pelo  prestador  de  serviços
fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
(...)
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7.05  -  Reparação,  conservação  e  reforma  de  edifícios,  estradas,
pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos
serviços, que fica sujeito ao ICMS).

Sobre o tema, desde 2010, estava em vigor a decisão proferida pelo Egrégio
STF no RE 603497, que possibilitava a dedução dos materiais utilizados da
base de cálculo do ISS dos serviços de construção civil: 
[...]
Contudo, em 2020, no julgamento do segundo Agravo Regimental do referido
Recurso Extraordinário, firmou-se o seguinte entendimento:
[...]
Como se  extrai  da  ementa  acima  transcrita,  o  Supremo Tribunal  Federal
reafirmou a tese do Tema nº 247: O artigo 9º, § 2º, do DL nº  406/1968 foi
recepcionado  pela  ordem  jurídica  inaugurada  pela  Constituição  de  1988.
Entretanto,  estabeleceu  que  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça
interpretar a norma infraconstitucional discutida nos autos. 
Diante  deste  novo  posicionamento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o
Superior Tribunal de Justiça passou a decidir que, no caso dos serviços
de construção civil, os materiais empregados na prestação de serviços
integram a base de cálculo do ISS, ressalvados aqueles produzidos pelo
prestador  fora  do  local  da  obra  e  por  ele  destacadamente
comercializados com a incidência do ICMS. Confira:
[...]
No  caso  em  análise,  a  impetrante  não  apresentou  quaisquer
documentos  a  demonstrar  que  os  materiais  empregados  foram
produzidos fora do local da prestação de serviços, com a incidência do
ICMS.
Logo, a pretensão da impetrante não procede.

Com  efeito,  tal  como  asseverado  na  deliberação  unipessoal  impugnada,

ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça

firmaram  o  entendimento  pela  a "impossibilidade  de  dedução  dos  materiais

empregados da base de cálculo do ISS incidente sobre serviço de concretagem

não  tributados  pelo  ICMS" (AgInt  no  REsp  n.  2.164.317/SP, relator  o  Ministro

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 9/12/2024).

Segue a ementa respectiva:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISSQN. ACÓRDÃO EM CONFRONTO
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  RECURSO  ESPECIAL
PROVIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, o contribuinte ajuizou ação declaratória, com valor da causa
atribuído em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em março de 2023, tendo como
objetivo a dedução da base de cálculo do ISSQN dos valores dos materiais
utilizados na prestação de serviços de concretagem e de construção civil. Na
sentença,  julgou-se  procedente  a  demanda.  A  apelação  interposta  pela
Fazenda Pública  foi  improvida  por  Tribunal  de  Justiça  do  Estado de  São
Paulo.
II - Em 2020, o Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Tema n. 247, RE n.
603.497/MG, deu  parcial  provimento  ao  recurso  para  reafirmar  a  tese  de
recepção do art. 9º, § 2º, do DL n. 406/1968 pela Constituição de 1988.
III - Naquele julgamento da Suprema Corte, ficou evidenciada a preservação
da orientação jurisprudencial que o Superior Tribunal de Justiça sedimentou
no  âmbito  infraconstitucional  acerca  da  impossibilidade  de  dedução  dos
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materiais empregados da base de cálculo do ISS incidente sobre serviço de
construção  civil.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.486.358/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de
29/5/2024;
AgInt  no  RE  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.166.703/MG, relator  Ministro  Og
Fernandes, Corte Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 25/8/2023;
REsp  n.  1.916.376/RS, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,
julgado em 14/3/2023, DJe de  18/4/2023; AgInt no AREsp n.  1.548.130/SP,
relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em
19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
IV - Não se olvida que esta Corte Superior tenha precedentes no sentido da
possibilidade  de  dedução  da  base  de  cálculo  do  ISS  dos  materiais
empregados na construção civil (AgRg nos EAREsp n. 113.482/SC, relatora
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira
Seção, julgado em 27/2/2013, DJe de 12/3/2013).
V -  Esses julgamentos foram realizados para alinhar  ao entendimento do
Supremo  no  ano  de  2010  relativo  ao  primeiro  julgamento  do  RE  n.
603.497/MG (Tema n. 247 do STF). No entanto, no julgamento definito em
2020, o STF reafirmou a jurisprudência do STJ no sentido da impossibilidade
de abatimento dos valores dos materiais. Desse modo, impõe-se a reforma
do  acórdão  recorrido,  que  aplica  entendimento  não  compatível  com  a
jurisprudência recente do STJ e do STF, para julgar improcedente a ação.
VI  -  Correta  a  decisão  que  deu  provimento  ao  recurso  especial  para,
reconhecendo a impossibilidade de dedução dos materiais empregados da
base  de  cálculo  do  ISS  incidente  sobre  serviço  de  concretagem  não
tributados pelo ICMS, reformar o acórdão recorrido e, por conseguinte, julgar
improcedente o pedido exordial.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.164.317/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

Nesse mesmo sentido, o posicionamento recente da Primeira Seção desta

Corte Superior:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ISS.
MATERIAIS  EMPREGADOS  NA  CONSTRUÇÃO  CIVIL.  DISSENSO
INTERPRETATIVO  NÃO  ATUAL.  ACÓRDÃO  EMBARGADO  EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 168/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se conhece dos embargos
de  divergência  quando  o  dissídio  interpretativo  não  se  mostra  atual,  nos
termos do art. 266, caput, do RISTJ.
2. Ambas as  Turmas de Direito  Público firmaram o entendimento no
sentido da impossibilidade de dedução dos materiais empregados na
obra da base de cálculo do ISS incidente sobre serviço de construção
civil, salvo se produzidos pelo prestador fora do local da obra ou por ele
destacadamente comercializados com a incidência do ICMS.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp n. 2.486.358/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Seção, julgado em 12/2/2025, DJEN de 17/2/2025.)

Por  derradeiro,  impende  registrar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no

julgamento do agravo interno interposto pelo Município de Betim nos autos do Recurso

Extraordinário  n.  603.497/MG (Tema  247  da  Repercussão  Geral),  ressaltou  que  a

questão atinente à recepção do art. 9º, § 2º, a, do DL 406/1668 não possui relação com

a  definição  do  sentido  e  do  alcance  do  aludido  dispositivo,  razão  pela  a  qual
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o posicionamento adotado no aludido precedente "não enseja reforma do acórdão do

STJ,  uma  vez  que  aquela  Corte  Superior,  à  luz  do  estatuído  no  art.  105,  III,  da

Constituição da República, sem negar a premissa da recepção do referido dispositivo

legal, limitou-se a fixar-lhe o respectivo alcance" (RE 603497 AgR-segundo, Relator(a):

ROSA WEBER, Tribunal  Pleno,  julgado em 29-06-2020,  PROCESSO ELETRÔNICO

REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-201  DIVULG  12-08-2020  PUBLIC

13-08-2020).

A propósito, confira-se a ementa respectiva:

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS  DE  QUALQUER
NATUREZA.  CONSTRUÇÃO  CIVIL.  BASE  DE  CÁLCULO.  MATERIAL
EMPREGADO.  DEDUÇÃO.  RECEPÇÃO  DO  ART.  9º,  §  2º,  “A”,  DO  DL
406/1968. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE NÃO
DESTOA DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, reafirmada na decisão
agravada, circunscreve-se a a asseverar recepcionado, pela Carta de 1988, o
art. 9º, § 2º, “a”, do DL  406/1968, sem, contudo, estabelecer interpretação
sobre o seu alcance nem analisar sua subsistência frente à legislação que
lhe sucedeu –  em especial,  a  LC  116/2003 -,  tarefas  de competência  do
Superior Tribunal de Justiça. 
2.  No caso,  o acórdão do Superior  Tribunal  de Justiça,  objeto do recurso
extraordinário, não destoou da jurisprudência desta Suprema Corte, porque,
sem contrariar a premissa de que o art.  9º,  § 2º,  “a”,  do DL  406/1968 foi
recepcionado  pela  atual  ordem  constitucional,  e  considerada,  ainda,  a
superveniência do art. 7º, § 2º, I, da LC 116/2003, restringiu-se a delimitar a
interpretação dos referidos preceitos infraconstitucionais, para concluir pela
ausência, na espécie, dos requisitos para a dedução, da base de cálculo do
Imposto  sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  (ISSQN),  de  materiais
utilizados no fornecimento de concreto, por empreitada, para construção civil.
3. Agravo interno conhecido e parcialmente provido, para, reafirmada a tese
da recepção do art. 9º, § 2º, do DL 406/1968 pela Carta de 1988, assentar
que sua aplicação ao caso concreto não enseja reforma do acórdão do
STJ, uma vez que aquela Corte Superior, à luz do estatuído no art. 105,
III, da Constituição da República, sem negar a premissa da recepção do
referido dispositivo legal, limitou-se a fixar-lhe o respectivo alcance.
(RE  603497  AgR-segundo,  Relator(a):  ROSA  WEBER,  Tribunal  Pleno,
julgado  em  29-06-2020,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-201 DIVULG 12-08-2020 PUBLIC 13-08-2020)

Sob  esse  viés,  observa-se  que  o  entendimento  perfilhado  pelo  Tribunal

estadual, na presente hipótese, encontra-se em harmonia com o atual posicionamento

do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual " a base de cálculo do ISS é o preço do

serviço  de  construção  civil  contratado,  não  sendo  possível  deduzir  os  materiais

empregados,  salvo  se  produzidos  pelo  prestador  fora  do  local  da  obra  e  por  ele

destacadamente comercializados com a incidência do ICMS" (AgInt nos EDcl no AgInt

no REsp n.  2.139.698/SC, relator o Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado

em 10/2/2025, DJEN de 14/2/2025).

Veja-se (sem grifos no original):
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PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. ATENDIMENTO. ISS. BASE DE
CÁLCULO.  SERVIÇO DE CONCRETAGEM.  DEDUÇÃO DOS MATERIAIS
EMPREGADOS. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  questão  posta  no  recurso  especial  referente  à  possibilidade  de
inclusão/exclusão dos  materiais  empregados  na  base  de  cálculo  do  ISS
sobre construção civil é jurídica, dispensando reexame de prova.
2.  A  verificada  existência  de  indicação  do  artigo  de  lei  federal  cuja
interpretação é o objeto do dissídio jurisprudencial aventado afasta a alegada
deficiência das razões do recurso especial.
3. O Supremo Tribunal Federal, em 03/07/2020, ao decidir agravo interno nos
autos do RE 603.497/MG, assentou que o juízo de constitucionalidade do art.
9º, § 2º, do Decreto-Lei n. 406/1968 realizado por ocasião do julgamento do
Tema 247 não infirma a jurisprudência do STJ então sedimentada sobre a
interpretação desse dispositivo legal.
4.  Essa  decisão  da  Suprema  Corte  revela  que  a  discussão  sobre  a
caracterização do direito à dedução dos materiais empregados da base de
cálculo  do  ISS  incidente  sobre  os  serviços  de  construção  civil  é
exclusivamente  infraconstitucional,  de  modo que,  no  caso dos autos,  não
subsiste  fundamento  constitucional  autônomo  no  acórdão  recorrido  a  ser
impugnado, o que afasta a alegação de aplicação do óbice de conhecimento
ao recurso especial estampado na Súmula 126 do STJ.
5. Diante  desse  último  pronunciamento  do  Pretório  Excelso  no
julgamento  do  Tema  247,  há  que  voltar  a  ser  prestigiada  a  vetusta
jurisprudência do STJ segundo a qual  a base de cálculo do ISS é o
preço do serviço de construção civil  contratado,  não sendo possível
deduzir os materiais empregados, salvo se produzidos pelo prestador
fora do local da obra e por ele destacadamente comercializados com a
incidência do ICMS.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 2.139.698/SC, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 14/2/2025.)

E mais:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISSQN. ACÓRDÃO EM CONFRONTO
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  RECURSO  ESPECIAL
PROVIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, o contribuinte ajuizou ação declaratória, com valor da causa
atribuído em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em março de 2023, tendo como
objetivo a dedução da base de cálculo do ISSQN dos valores dos materiais
utilizados na prestação de serviços de concretagem e de construção civil. Na
sentença,  julgou-se  procedente  a  demanda.  A  apelação  interposta  pela
Fazenda Pública  foi  improvida  por  Tribunal  de  Justiça  do  Estado de  São
Paulo.
II - Em 2020, o Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Tema n. 247, RE n.
603.497/MG, deu  parcial  provimento  ao  recurso  para  reafirmar  a  tese  de
recepção do art. 9º, § 2º, do DL n. 406/1968 pela Constituição de 1988.
III - Naquele julgamento da Suprema Corte, ficou evidenciada a preservação
da orientação jurisprudencial que o Superior Tribunal de Justiça sedimentou
no  âmbito  infraconstitucional  acerca  da  impossibilidade  de  dedução  dos
materiais empregados da base de cálculo do ISS incidente sobre serviço de
construção  civil.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.486.358/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de
29/5/2024; AgInt no RE nos EDcl no REsp n. 1.166.703/MG, relator Ministro
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Og  Fernandes,  Corte  Especial,  julgado  em  22/8/2023, DJe  de
25/8/2023; REsp n.  1.916.376/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma,  julgado  em  14/3/2023, DJe  de  18/4/2023;  AgInt  no  AREsp  n.
1.548.130/SP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,
julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
IV - Não se olvida que esta Corte Superior tenha precedentes no sentido da
possibilidade  de  dedução  da  base  de  cálculo  do  ISS  dos  materiais
empregados na construção civil (AgRg nos EAREsp n. 113.482/SC, relatora
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira
Seção, julgado em 27/2/2013, DJe de 12/3/2013).
V -  Esses julgamentos foram realizados para alinhar  ao entendimento do
Supremo  no  ano  de  2010  relativo  ao  primeiro  julgamento  do  RE  n.
603.497/MG (Tema n. 247 do STF). No entanto, no julgamento definito em
2020, o STF reafirmou a jurisprudência do STJ no sentido da impossibilidade
de abatimento dos valores dos materiais. Desse modo, impõe-se a reforma
do  acórdão  recorrido,  que  aplica  entendimento  não  compatível  com  a
jurisprudência recente do STJ e do STF, para julgar improcedente a ação.
VI  -  Correta  a  decisão  que  deu  provimento  ao  recurso  especial  para,
reconhecendo a impossibilidade de dedução dos materiais empregados da
base  de  cálculo  do  ISS  incidente  sobre  serviço  de  concretagem  não
tributados pelo ICMS, reformar o acórdão recorrido e, por conseguinte, julgar
improcedente o pedido exordial.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.164.317/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRIBUTÁRIO.
IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS  DE  QUALQUER  NATUREZA,
CONSTRUÇÃO CIVIL. MATERIAL EMPREGADO. RECEPÇÃO DO ART. 9º,
§ 2º, A, DO DECRETO LEI N.  406/1968. CONSTITUCIONALIDADE. TEMA
N. 247/STF. SEGUIMENTO NEGADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento do STF firmado no julgamento do RE n.
603.497  RG/MG, "o art. 9º, § 2º, a, do DL  406/1968 foi recepcionado pela
atual ordem constitucional, e considerada, ainda, a superveniência do art. 7º,
§ 2º, I, da LC 116/2003, restringiu-se a delimitar a interpretação dos referidos
preceitos infraconstitucionais, para concluir pela ausência, na espécie, dos
requisitos para a dedução, da base de cálculo do Imposto sobre Serviços de
Qualquer  Natureza  (ISSQN),  de  materiais  utilizados  no  fornecimento  de
concreto, por empreitada, para construção civil" (Tema n. 247/STF).
2.  Conforme  o  precedente  vinculante:  "A  jurisprudência  deste  Supremo
Tribunal  Federal,  reafirmada  na  decisão  agravada,  circunscreve-se  a
asseverar  recepcionado,  pela  Carta  de  1988,  o  art.  9º,  §  2º,  a,  do  DL
406/1968, sem, contudo, estabelecer interpretação sobre o seu alcance nem
analisar sua subsistência frente à legislação que lhe sucedeu - em especial, a
LC 116/2003 -, tarefas de competência do Superior Tribunal de Justiça". Além
disso:  "O  acórdão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  objeto  do  recurso
extraordinário, não destoou da jurisprudência desta Suprema Corte, porque,
sem contrariar  a  premissa de  que o  art.  9º,  §  2º,  a,  do  DL  406/1968 foi
recepcionado  pela  atual  ordem  constitucional,  e  considerada,  ainda,  a
superveniência do art. 7º, § 2º, I, da LC 116/2003, restringiu-se a delimitar a
interpretação dos referidos preceitos infraconstitucionais, para concluir pela
ausência, na espécie, dos requisitos para a dedução, da base de cálculo do
Imposto  sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  (ISSQN),  de  materiais
utilizados  no  fornecimento  de  concreto,  por  empreitada,  para  construção
civil". Concluiu o julgado: "Agravo interno conhecido e parcialmente provido,
para, reafirmada a tese da recepção do art. 9º, § 2º, do DL  406/1968 pela

Documento eletrônico VDA57649456 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:21:37
Código de Controle do Documento: 6e4fdfe1-4fde-4ba9-9a8b-e1f7164f2903



Carta de 1988,  assentar  que sua aplicação ao caso concreto não enseja
reforma do acórdão do STJ, uma vez que aquela Corte Superior, à luz do
estatuído  no  art.  105,  III,  da  Constituição  da  República,  sem  negar  a
premissa da recepção do referido dispositivo legal,  limitou-se a fixar-lhe o
respectivo alcance."
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  RE  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.166.703/MG, relator  Ministro  Og
Fernandes, Corte Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 25/8/2023.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. DECISÃO
SURPRESA.  INEXISTÊNCIA.  ISS.  BASE  DE  CÁLCULO.  SERVIÇO  DE
CONCRETAGEM.  DEDUÇÃO  DOS  MATERIAS  EMPREGADOS.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  valoração  jurídica  diversa,  calcada  nos  fatos  da  causa,  dada  pelo
magistrado à atividade empresarial da contribuinte não caracteriza decisão
surpresa que justifique a anulação do julgado.
2. Esta Corte Superior há muito consolidou o entendimento de que a base de
cálculo do ISS é o preço do serviço de construção civil contratado, não sendo
possível  deduzir  os  materiais  empregados,  salvo  se  produzidos  pelo
prestador fora do local da obra e por ele destacadamente comercializados
com a incidência do ICMS. Precedentes.
3.  O  Supremo Tribunal  Federal,  ao  proferir  o  primeiro  julgamento  do  RE
603.497/MG (Tema 247 do STF),  em  31/08/2010 (DJ  16/09/2010),  decidiu
reformar  acórdão  do  STJ  com  fundamento  no  entendimento  do  Pretório
Excelso sobre a "possibilidade de dedução da base de cálculo do ISS dos
materiais empregados na construção civil".
4.  A  partir  desse  momento,  esta  Corte  Superior,  buscando  alinhar  a  sua
jurisprudência  à  referida  decisão  da  Suprema  Corte,  começou  a  decidir
naquele mesmo sentido, como se observa, a título de exemplo, no AgRg nos
EAREsp  n.  113.482/SC, relatora  Ministra  Diva  Malerbi  (Desembargadora
Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 27/2/2013, DJe de
12/3/2013.
5.  Entretanto,  mais  recentemente,  em  03/07/2020 (publicação  da  ata  de
julgamento em 13/07/2020), nos mesmos autos do RE 603.497/MG, o STF
deu  parcial  provimento  a  agravo  interno  para,  reafirmando  a  tese  de
recepção do art.  9º,  §  2º,  do DL n.  406/1968 pela  Constituição de 1988,
assentar  que a  aplicação dessa tese naquele  caso concreto  não ensejou
reforma do acórdão do STJ, ficando evidenciada, no referido julgamento, a
intenção do Pretório Excelso de preservar a orientação jurisprudencial que o
Superior Tribunal de Justiça sedimentou no âmbito infraconstitucional acerca
da impossibilidade de dedução dos materiais empregados da base de cálculo
do ISS incidente sobre serviço de construção civil.
6. Diante desse último pronunciamento da Suprema Corte no julgamento do
seu Tema 247, há de voltar a ser prestigiada a vetusta jurisprudência do STJ
sobre o tema.
7.  Hipótese  em  que  a  parte  autora  nem  sequer  alegou,  muito  menos
comprovou, que comercializou de forma apartada os materiais empregados
nos serviços de concretagem e submeteu o valor  deles à  tributação pelo
ICMS, de modo que não faz jus à pretendida dedução da base de cálculo de
ISS.
8. Recurso especial desprovido.
(REsp n.  1.916.376/RS, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,
julgado em 14/3/2023, DJe de 18/4/2023.)

Documento eletrônico VDA57649456 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:21:37
Código de Controle do Documento: 6e4fdfe1-4fde-4ba9-9a8b-e1f7164f2903



Escorreita,  pois,  a  decisão  agravada,  porquanto  a  conclusão  do  acórdão

converge ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual se aplica ao

caso a Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.090.486 / SP

Número Registro: 2025/0423117-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10240182120248260554 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCRESERV SUDESTE S/A.
ADVOGADOS : ANTONIO ESTEVES JUNIOR - SP183531

CAMILA ANGELA BONOLO - SP206593
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE 
PROCURADOR : MARCELO PIMENTEL RAMOS - SP140327

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCRESERV SUDESTE S/A.
ADVOGADOS : ANTONIO ESTEVES JUNIOR - SP183531

CAMILA ANGELA BONOLO - SP206593
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE 
PROCURADOR : MARCELO PIMENTEL RAMOS - SP140327

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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